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RESUMO
Este trabalho apresenta um estudo sobre as habilidades necessárias para um 
corretor de imóveis tornar-se um Assistente Técnico da Parte, introduzindo-o nas 
etapas necessárias a serem cumpridas, de maneira sucinta, para que possa ter uma 
visão geral das atividades principais da avaliação imobiliária para fins judiciais, 
desde o atendimento obrigatório das normas aplicadas à esta atividade, até a 
elaboração de um Parecer Técnico do Assistente Técnico da Parte, que equivale ao 
laudo do perito avaliador escolhido por um juiz.
Não há a pretensão de esgotar-se o assunto neste trabalho, pois este é vasto e 
exigirá aprofundamento nos estudos e práticas por parte do corretor avaliador. 
Apresenta-se inicialmente uma visão sobre a perícia judicial, suas particularidades, o 
processo na atualidade. Em seguida a avaliação imobiliária, a importância, as 
normas pertinentes, o processo científico necessário, a estatística na avaliação, a 
fundamentação e grau de precisão necessários.
Por fim, é apresentado um caso real, um Parecer Técnico do Assistente Técnico do 
Réu, do ano de 2018, elaborado por um corretor de imóveis que tornou-se perito 
avaliador e atualmente ministra cursos em avaliação imobiliária, egresso do curso de 
Tecnologia em Negócios Imobiliários da Universidade Federal do Paraná.
Palavras-Chaves: Perícia Judicial. Corretor avaliador imobiliário. Método 
Comparativo Direto de Dados de Mercado. Regressão linear. Precificação de 
imóveis. Assistente técnico da parte.
ABSTRACT
This work presents a study on the skills needed for a real estate agent to become a 
Technical Assistant to the Party, introducing him into formal steps to be 
accomplished, in a summarized way, so that he can have an overview of the main 
activities of the real estate appraisal for judicial purposes, from the mandatory 
compliance with the rules applied to this activity, to the preparation of a Technical 
Opinion by the Party's Technical Assistant, which is equivalent to the report of the 
appraising expert chosen by a judge.
There is no intention to exhaust the subject in this work, as it is vast and will require 
further studies and practices by the appraiser. Initially, a view on judicial expertise, its 
particularities, the process today is presented. Then the real estate appraisal, the 
importance, the relevant norms, the necessary scientific process, the statistics in the 
appraisal, the reasoning and the necessary degree of precision.
Finally, a real case is presented, a Technical Opinion of the Defendant's Technical 
Assistant, from the year 2018, prepared by a real estate agent who became an 
expert appraiser and currently teaches courses in real estate appraisal, graduating 
from the Business Technology course. Of the Federal University of Paraná.
Keywords: Judicial Expertise. Real estate appraiser broker. Direct Comparative 
Method of Market Data. Linear regression. Real estate pricing. Technical assistant on 
the part.
LISTA DE FIGURAS
Figura 1 - GRAU DE FUNDAMENTAÇÃO - NBR 14653-2:2011 25
Figura 2- ENQUADRAMENTO DO LAUDO - NBR 14653-2:2011 25
Figura 3 - TABELA DO GRAU DE PRECISÃO - NBR 14653-2:2011 26
Figura 4 - HISTOGRAMA 47
Figura 5 - ESTATÍSTICA DESCRITIVA 48
Figura 6 - BOXSPLOT 49
Figura 7 - TESTE DE OBSERVAÇÕES INFLUENTES 50
Figura 8 - UM CÁLCULO DE RESÍDUO 51
Figura 9 - INTERVALO DE DOIS DESVIOS PADRÃO 52
LISTA DE TABELAS
TABELA 1 - TABELA AMOSTRAL 44
SUMÁRIO
1 INTRODUÇÃO 12
1.1 CONTEXTO E PROBLEMA 12
1.2 OBJETIVOS 13
1.2.1 Objetivos Gerais 13
1.2.2 Objetivos Específicos 14
1.2.3 Estrutura do trabalho 15
1.2.4 Delimitação do tema 15
1.3 JUSTIFICATIVA 16
2 METODOLOGIA 17
3 VISÃO SOBRE PERÍCIA JUDICIAL 18
3.1 ASPECTOS HISTÓRICOS SOBRE PERÍCIA JUDICIAL 18
3.2 A PERÍCIA JUDICIAL 18
3.3 O ASSISTENTE TÉCNICO DA PARTE E A PERÍCIA JUDICIAL 19
4 AVALIAÇÃO IMOBILÁRIA 21
4.1 A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA 21
4.2 AS NORMAS PERTINENTES A AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA 21
4.3 AS ETAPAS DA AVALIAÇÃO 27
4.3.1 Atividades básicas 27
4.3.2 Procedimentos de excelência que devem ser adotados 27
4.3.3 Requisição da documentação 28
4.3.4 Conhecimento da documentação 28
4.3.5 Legislação a consultar 29
4.3.6 Vistoria do bem avaliando 29
4.3.7 Diagnóstico do mercado 30
4.3.8 Escolha da metodologia 30
4.3.9 Especificação da avaliação 30
4.3.10 Coleta de dados 31
4.3.11 Tratamento dos dados 32
4.3.12 Resultado da avaliação 32
4.3.13 Pressupostos, ressalvas e condições limitantes 32
4.3.14 Apresentação do laudo de avaliação ou parecer técnico 33
4.4 MÉTODO COMPARATIVO DIRETO DE DADOS DE MERCADO 34
4.4.1 Planejamento da pesquisa 34
4.4.2 Identificação das variáveis do modelo 34
4.4.2.1 Variável dependente 35
4.4.2.2 Variáveis independentes 35
4.4.3 Levantamento de dados de mercado 36
4.4.4 Tratamento dos dados 37
4.4.4.1 Preliminares 37
4.4.4.2 Tratamento científico 38
4.4.5 O grau III de fundamentação 38
4.5 A ESTATÍSTICA NA AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA 39
4.5.1 A amostra no universo imobiliário 40
4.5.2 A tabela amostral 40
4.5.3 Tipos de variáveis 42
4.5.4 Exemplo de tabela amostral e sua composição 44
4.5.5 Análise preliminar da amostra 46
4.5.6 Demais análises e obtenção do valor do avaliando 52
5 PARECER TÉCNICO E O LAUDO AVALIATÓRIO 56
6 ANÁLISE DO ANEXO I - CASO REAL DE CORRETOR DE IMÓVEIS 
COMO ASSISTENTE TÉCNICO DA PARTE 59
7 CONCLUSÃO 62
REFERÊNCIAS 63
ANEXO I - PARECER TÉCNICO DO ASSISTENTE TÉCNICO DO RÉU 65
12
1 INTRODUÇÃO
1.1 CONTEXTO E PROBLEMA
À maneira de se produzir prova no Direito, por parte de um profissional 
habilitado e apontado por um juiz chama-se Perícia1. O perito é um profissional 
habilitado, escolhido por um juiz, com o conhecimento e experiência suficientes na 
matéria alvo do processo a ser julgado. Conforme Ribeiro (2012), para a realização 
de uma perícia é nomeado um perito, profissional conhecedor de determinado 
assunto em sua especialidade ou profissão.
A perícia se faz necessária em razão de algumas demandas, por solicitação 
de uma das partes ou do juízo, para esclarecimentos e conhecimento dos fatos. 
Nesse processo a parte requerente (a parte autora) ajuíza a ação por meio de 
instrumento de mandato2 a seu advogado, contra a parte requerida (a parte ré) 
acompanhada também por seu advogado. O juiz nomeia um perito e cada uma das 
partes pode indicar assistentes técnicos3, profissionais habilitados e com o devido 
registro em seus respectivos conselhos. 
Discorrendo um pouco mais sobre a perícia, tem-se:
Em geral, as perícias são constatações materiais que são explicadas quanto 
às causas e efeitos, onde são passíveis de ocorrer: as demonstrações 
matemáticas, financeiras ou contábeis, explicadas utilizando-se a técnica e 
a ciência; a constatação de danos físicos e definição de seus reparos; 
determinação de valores de coisas, entre outras. As explicações do ocorrido 
são o que se chama  fundamentação. (JULIANO, 2016, p. 4).
Na perícia, a fundamentação em relação às conclusões alcançadas pelo 
avaliador imobiliário é primordial para dar credibilidade aos resultados obtidos. Além 
disso, evita-se questionamentos das partes e do juiz, que poderá ocorrer em caso de 
falta de clareza e de fundamentação científica. A ausência da devida fundamentação 
no trabalho avaliatório interfere diretamente na qualidade do mesmo.
Por isso mesmo: 
A fundamentação está relacionada ao empenho e ao aprofundamento do 
trabalho avaliatório, e à qualidade e a quantidade dos dados amostrais 
disponíveis  ou a serem  coletados . Por isso, o contratante pode 
1 Perícia: Etimologia (origem da palavra perícia), do latim peritia.ae. Avaliação minuciosa e, 
geralmente, feita por especialista(s).
2 Instrumento de mandato: Procuração.
3 Assistente técnico: Profissional de confiança, escolhido pela(s) parte(s) ré(s) ou pela(s) parte(s) 
autora(s).
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estabelecer inicialmente o grau de fundamentação desejado para a 
avaliação a ser realizada. (KUHN, 2009, p. 60).
Conforme citado acima, por Juliano (2016) e por Kuhn (2009), a 
fundamentação é inerente à perícia e a ela atribuída a qualidade do trabalho 
avaliatório. Não se pode, portanto, preterir do aprofundamento e empenho na coleta 
das informações que darão credibilidade aos resultados alcançados pelo avaliador. 
A utilização da técnica e da ciência para as explicações dos resultados alcançados 
são  ferramentas importantes. 
Pode-se dizer que o trabalho do assistente técnico da parte (neste trabalho 
considerando um corretor de imóveis na avaliação de valor de mercado de venda de 
imóvel urbano) envolve, inicialmente, a aplicação de técnicas e conhecimento 
científico. Neste contexto, sua função será a de elaborar parecer sobre a conclusão 
alcançada pelo Perito do juiz, ou seja, concordando ou discordando desta, de forma 
justificada. Para tanto, precisará analisar os autos do processo, analisar o laudo do 
perito e elaborar seu parecer técnico da parte (de forma apropriadamente 
fundamentada). Não se pode considerar exagero afirmar que poderá ser chamado a 
dar explicações em caso de significativa divergência de resultados.
"O [...] art. 477, § 3º dispõe que se ainda for necessário esclarecimento 
sobre a questão, o perito ou o assistente técnico poderão ser chamados a 
comparecer à audiência de instrução e julgamento [...]." (ELALI; OLIVEIRA, 2016, P. 
77).
O contexto que será explorado neste trabalho é o do valor de venda, embora 
tal atividade possa ser demandada para a finalidade de locação, valor de liquidação 
forçada, valor de locação e venda para determinada data no passado, etc.
Portanto, buscou-se neste trabalho responder ao seguinte problema de 
pesquisa: Quais são as habilidades necessárias para um corretor de imóveis tornar-
se Assistente Técnico da Parte?
1.2 OBJETIVOS
1.2.1 Objetivos Gerais
Tendo como pano de fundo a literatura voltada para a perícia judicial e para 
a avaliação imobiliária, este trabalho visa identificar e apresentar de forma sucinta as 
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habilidades necessárias ao corretor para exercer a função de assistente técnico da 
parte4.
1.2.2 Objetivos Específicos
Para o cumprimento dos objetivos gerais, serão abordados, de maneira mais 
específica, a legislação, os trâmites judiciais, a metodologia de avaliação, a 
estatística na pesquisa e tratamento de dados, a elaboração de laudo e o papel do 
assistente técnico da parte (um profissional que ao adquirir as habilidades para 
desempenhar tal atividade poderá desempenhar também o papel de perito do juiz).
Segundo Juliano (2016, p. 94), ao se comparar o trabalho do perito e do 
assistente, tem-se a impressão que o assistente possui uma atividade comum à do 
perito, ou seja, esclarecer os fatos, e outra atividade a mais, ou seja, discordar ou 
concordar com o laudo do perito. Porém, o que se percebe é a importância do 
trabalho do assistente técnico, no qual o conhecimento dos recursos, da rotina e da 
burocracia nas perícias, tem potencial de modificar totalmente o teor do laudo do 
perito, a favor de sua parte. 
Além do conhecimento sobre o processo de perícia judicial, e também sobre 
a aplicação da pesquisa científica, o diferencial que se quer aqui ressaltar é a 
experiência do corretor imobiliário, ou seja, seu conhecimento real do mercado.
Assim, temos que: 
Sem o conhecimento real do mercado imobiliário em suas regiões e de 
experiência na precificação dos imóveis levados ao mercado para venda, 
compra e locação, é difícil para o avaliador obter uma amostra 
representativa do valor praticado, pois carecerá do feeling para caracterizar 
e delimitar o local mais adequado à sua realização (DINIZ, 2018, p. 21).
Conforme explicado acima, a habilidade e experiência do corretor de imóveis 
são importantes para tornar-se um assistente técnico da parte.
Além disso, está o compromisso com a sequência a ser executada conforme 
a NBR 14.653-2 da ABNT (2011)5, a vistoria obrigatória do imóvel avaliando, a 
4 Assistente Técnico da Parte: Denominação encontrada na Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo 
Civil).
5 ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas
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fundamentação dos resultados, a clareza nas explicações e a correta forma de 
posicionar-se em um parecer técnico que comporá os autos do processo.
Sob o ponto de vista profissional, são requisitos fundamentais, afinal, trata-
se de gerar credibilidade frente a um mercado de autores, réus e, também juízes, 
que precisarão selecionar peritos, cujos conhecimentos são os mesmos do 
assistente técnico da parte.
Afinal, segundo Diniz (2018, p. 21) os conhecimentos e experiência, 
inerentes ao corretor de imóveis, são importantes (e porque não, o diferencial) para 
a atividade de avaliação de imóveis, uma vez que a atividade habitual do corretor de 
imóveis em precificar imóveis, lhe dá o referencial para a expectativa de valor a ser 
atingido como resultado final do parecer técnico, indicando, assim, se poderá haver 
alguma inconsistência após todas as análises realizadas.
Este trabalho traz o exemplo de um parecer técnico (ANEXO I) em nível 
profissional  com a grande colaboração da empresa Diniz Negócios Imobiliários, 
autora do parecer e através de estudo bibliográfico de autores tanto sobre a perícia 
judicial como de avaliação imobiliária.
1.2.3 Estrutura do trabalho
Este trabalho está composto por: Capítulo 1: Introdução, apresentação do 
tema, uma iniciação aos assuntos a serem abordados e conceituação. Capítulo 2: A 
metodologia utilizada. Capítulo 3: A perícia judicial na atualidade, aspectos 
históricos, o papel do assistente técnico da parte. Capítulo 4: A avaliação imobiliária, 
sua importância, as normas pertinentes, a estatística na avaliação, etapas, laudo e 
parecer técnico, resultados. Capítulo 5: A comparação entre o laudo e o parecer 
técnico, o papel do assistente técnico da parte, sua importância. Capítulo 6: Caso 
real de um corretor de imóveis como assistente técnico da parte, trazendo um caso 
real do ano de 2018. Capítulo 7: Conclusão.
1.2.4 Delimitação do tema
Este trabalho aborda a Parte 1 e a Parte 2 da NBR 14653, apresentando a 
avaliação de imóvel urbano, na cidade de Curitiba/PR, no método Comparativo 
Direto de Dados de Mercado, Tratamento científico, modelo de Regressão linear, por 
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meio de um caso real do trabalho de um corretor de imóveis como Assistente 
Técnico da Parte em um processo judicial.
1.3 JUSTIFICATIVA
A importância desse estudo encontra-se em mostrar o papel do corretor de 
imóveis na perícia judicial e como o conhecimento de precificação de imóveis, 
inerente à profissão de corretor, além do conhecimento científico e processual, é 
parte importante na atuação como Assistente Técnico da Parte.
Em razão da atividade de Assistente Técnico da Parte ser bastante 
prestigiada dentre os diversos segmentos da profissão de corretor de imóveis, e 
exigir conhecimentos científico, legal, técnico, e das normas específicas, essa 
pesquisa se justifica pois reúne informações sobre a avaliação imobiliária por 
métodos científicos, sobre o processo jurídico em que a atuação de um perito é 
requisitada e sobre a elaboração de um Parecer Técnico da Parte.
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2 METODOLOGIA
O propósito deste trabalho foi o de uma pesquisa exploratória do tipo 
qualitativa com análise bibliográfica. O procedimento foi a análise documental de 
livros, documentos legais, monografia, etc.
Para a execução do trabalho foi realizado um levantamento bibliográfico 
sobre perícia judicial, bem como avaliação mercadológica de valor de imóveis e 
normas e legislação. As  principais fontes a contribuir com o trabalho foram: Diniz 
(DINIZ, 2018), Juliano (JULIANO, 2016), NBR (ABNT, 2011). Além disso também 
ocorreu a análise de um caso real, ou seja, um Parecer Técnico do Assistente do 
Réu, de natureza processual jurídica (DINIZ, 2018).
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3 VISÃO SOBRE PERÍCIA JUDICIAL
3.1 ASPECTOS HISTÓRICOS SOBRE PERÍCIA JUDICIAL
As investigações sobre a veracidade dos fatos datam de tempos antigos, há 
que se mencionar o papel de lideranças que possuíam por responsabilidade legislar, 
julgar e executar.
Muller e Antonik (2007, p. 26) apresentam como remotos os indícios de 
investigações sobre a verdade dos fatos, que, porém, já se manifestavam desde o 
início da civilização humana, quando o líder desempenhava todos os papéis, ou 
seja, o de provedor do lar, juiz, legislador e executor. Os autores indicam que, 
segundo Antônio Lopes de Sá, em sua obra Perícia Contábil (2004), a necessidade 
de se verificar a verdade dos fatos já se manifestava entre os sumérios-babilônios.  
Também se apresentam indícios na Índia do surgimento do árbitro eleito pelas 
partes, que desempenhava o importante papel de perito e juiz ao mesmo tempo. 
Comentam ainda sobre encontrarem-se outros vestígios de perícia nos antigos 
registros da Grécia e do Egito, com o surgimento das instituições jurídicas, onde o 
cidadão buscava as pessoas especializadas. Além disso, depois da Idade Média, 
houve o desenvolvimento jurídico Ocidental, em que a figura do perito desvinculou-
se da do árbitro. Sendo que a partir do século XVII, que se criou definitivamente a 
figura do perito como auxiliar da justiça. Por fim, que a perícia judicial foi introduzida 
pelo Código de Processo Civil de 1939, em seus arts. 208 e 254, que regulam a 
perícia, nomeação do perito pelo juiz e indicação das partes.
3.2 A PERÍCIA JUDICIAL
A perícia judicial imobiliária disponibiliza oportunidades consideráveis ao 
profissional do CRECI6 e, em paralelo, também aos profissionais do CREA7 e CAU8, 
dentre os profissionais de outras áreas do conhecimento. Mas há um diferencial no 
qual o corretor de imóveis pode valer-se do conhecimento inerente à sua área de 
atuação, que é a expertise na precificação de imóveis. Pode-se verificar um exemplo 
desse conhecimento no caso real9, ANEXO I pg.50, 8º parágrafo, onde há a 
6 CRECI: Conselho Regional de Corretores de Imóveis
7 CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
8 CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo
9 Para a leitura digital deste trabalho (e não a impressa, portanto), onde houver uma palavra de 
referência a outra parte deste material, em cor azul e itálico, ou mesmo para os tópicos do sumário e 
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referência sobre a prática usual das negociações do mercado quanto às ofertas, 
levando à conclusão do real valor de mercado do bem.
3.3 O ASSISTENTE TÉCNICO DA PARTE E A PERÍCIA JUDICIAL
De acordo com Juliano (2016, p. 100), é extenso o mercado de trabalho para 
os peritos. Esta função encontra-se em constante renovação em razão de suas 
características. O profissional que deseja especializar-se nessa atividade, tem 
grande possibilidade de estabelecer carreira, havendo interesse em prestar um 
trabalho de qualidade.
Sobre o Perito Judicial e as fases da perícia temos:
Perito Judicial é o auxiliar da justiça, pessoa civil, nomeado pelo juiz ou pelo 
tribunal, devidamente compromissado, assistindo-o para realizar prova 
pericial consistente em exame, vistoria ou avaliação, valendo-se de 
conhecimento de conhecimento especial, técnico ou científico.
O ciclo da perícia judicial envolve seu curso, em suas fases: preliminar, 
operacional e final.
Fase preliminar: 1. A perícia é requerida ao juiz pela parte interessada; 2. O 
juiz defere a perícia e escolhe o perito; 3. as partes formulam quesitos e 
indicam seus assistentes; 4. Os peritos são cientificados da indicação; 5. os 
peritos propõem honorários e requerem depósitos; 6. O juiz estabelece 
prazo, local e hora para o início.
Fase operacional: 7. início da perícia e diligências; 8. curso do trabalho; 9. 
elaboração do laudo.
Fase final: 10. assinatura do laudo; 11. entrega do laudo; 12. levantamento 
dos honorários; 12.  esclarecimentos (se requeridos).
A manifestação do perito sobre os fatos devidamente apurados se dará por 
meio do Laudo Pericial, que na condição de prova técnica, servirá para 
suprir as insuficiências do magistrado no que se refere aos conhecimentos 
técnicos ou científicos (MULLER; ANTONIK, 2007, p. 26).
Como exemplo de quesitos formulados pelas partes e de respostas a esses 
quesitos, vide o caso real ANEXO I pg.49, item 14.
O Assistente técnico possui o mesmo grau de conhecimento e 
comprometimento que o perito, pois será indicado para a finalidade de avaliar o 
laudo elaborado pelo mesmo, concordando, discordando, completamente ou não, 
em seu parecer técnico, conforme mostra o caso real anexo, em situação de 
divergência do assistente com o laudo do perito quanto ao preço de mercado do 
bem, ANEXO I pg.59.
da lista, bastará acionar “CTRL+Click com o mouse” sobre a palavra, para ser direcionado à 
referência. E para retornar ao ponto original do texto, bastará acionar “ALT+ Seta para esquerda”.
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Nesse sentido, afirma-se que:
Devemos lembrar que o assistente técnico é um profissional de confiança 
da parte que poderá acompanhar a perícia para, ao final, apresentar um 
parecer (e não laudo, uma vez que este é realizado apenas pelo perito, 
nomeado pelo magistrado).
O parecer do assistente técnico será juntado aos autos, por meio de petição 
do advogado ou do próprio experto assistente, no prazo de 15 dias, 
contados da data de intimação das partes da juntada aos autos do laudo do 
perito. Na verdade, os pareceres também poderão ter a finalidade de 




4.1 A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA
Em âmbito nacional há diversos processos para serem analisados nas varas 
de justiça10. Muitos desses processos envolvem bens imóveis, sendo estes rurais, 
urbanos, industriais e outros. Atualmente, dado o avanço da tecnologia, é através de 
plataformas via internet que os profissionais interagem em um processo, nos 
chamados processos eletrônicos. Isso significa que o profissional perito avaliador 
imobiliário poderá atuar de onde estiver, após cumpridas exigências presenciais nos 
imóveis, como a vistoria no bem em análise. 
A avaliação imobiliária, dentre outras coisas, pressupõe a identificação do 
valor de mercado para um bem imóvel. São várias as possibilidades, os tipos de 
bens e os métodos possíveis de serem adotados, dadas as características do bem 
avaliando.
4.2 AS NORMAS PERTINENTES A AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA
A NBR 14.653 da ABNT é a que rege a avaliação de imóveis. Sua Parte 1 
prevê:
Esta parte 1 desempenha o papel de guia e visa consolidar os conceitos, 
métodos e procedimentos gerais para os serviços técnicos de avaliação de 
bens. (ABNT, 2019, p. v).
Por sua vez, a Parte 2 prevê:
Esta parte da ABNT NBR 14653 é de uso obrigatório em qualquer 
manifestação escrita sobre avaliação de imóveis urbanos e visa 
complementar os conceitos, métodos e procedimentos gerais especificados 
na ABNT NBR 14653-1 para os serviços técnicos de avaliação de imóveis 
urbanos (ABNT, 2011, p. viii).
A NBR 14653 da ABNT é composta por 7 partes, a saber: Parte 1: 
Procedimentos gerais, em vigor a publicação de Jun/2019 (fixa as diretrizes para a 
avaliação de bens); Parte 2: Imóveis urbanos, em vigor a publicação de Fev/2011 




(fornece os procedimentos para a avaliação de imóveis urbanos); Parte 3: Imóveis 
rurais, em vigor a publicação de Jun/2019 (detalha as diretrizes e padrões 
específicos de procedimentos para a avaliação de imóveis rurais); Parte 4: 
Empreendimentos, em vigor a publicação de Dez/2002 (fixa as diretrizes para a 
avaliação de empreendimentos); Parte 5: Máquinas, equipamentos, instalações e 
bens industriais em geral, em vigor a publicação de Jun/2006 (diretrizes para a 
avaliação de equipamentos); Parte 6: Recursos naturais e ambientais, em vigor a 
publicação de Jun/2008 (fixa as diretrizes para a valoração de recursos naturais e 
ambientais); Parte 7: Bens de patrimônios históricos e artísticos, em vigor a 
publicação de Fev/2009 (visa complementar os conceitos, métodos e procedimentos 
gerais para os serviços técnicos de avaliação de bens do patrimônio histórico e 
artístico).
Conforme a NBR14653-1 da ABNT (2019, p. 14), são os seguintes os 
métodos para identificar o valor de um bem, de seus frutos11 e direitos12: 
1) Método comparativo direto de dados de mercado: É o método no qual o 
valor de mercado do bem que se deseja valorizar (chamado de avaliando) é obtido 
através de comparativo com os valores de imóveis similares de mercado, com base 
em seus atributos, atributos esses comparáveis aos do avaliando. A amostra 
coletada permitirá essa comparação.
Assim, tem-se:
 
7.2.1 Método comparativo direto de dados de mercado
Identifica o valor de mercado do bem por meio de tratamento técnico dos 
atributos dos elementos comparáveis, constituintes da amostra.
Na aplicação deste método para a avaliação imobiliária, a natureza dos 
bens, a indisponibilidade dos dados, e de suas características, bem como 
os prazos limitados para a concepção da avaliação, podem levar à coleta de 
amostras que não atendem na íntegra aos pressupostos formais das 
amostras aleatórias simples, exigidos pelos modelos de estatística 
inferencial.
Assim, as amostras utilizadas nesse tipo de avaliação são mais bem 
descritas como “amostras acidentais”, que devem possuir a maior 
representatividade possível em relação à população, mesmo que não sejam 
utilizadas as técnicas tradicionais para a coleta de amostras aleatórias 
simples.
 O profissional da engenharia de avaliações, para alcançar o máximo de 
representatividade da amostra, deve especificar claramente as 
11 Classificação dos frutos: a) rendas de exploração direta; b) aluguel; c) arrendamento; d) parcerias; 
e) outros (ABNT, 2019).
12 Classificação dos direitos: a) servidões; b) usufrutos; c) concessões; d) comodatos; e) direitos 
hereditários; f) direitos possessórios; g) royalties; h) outros (ABNT, 2019).
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características dos imóveis que compõem a população pesquisada, 
tomando como referência as características do imóvel avaliando, além de 
levar em consideração os aspectos em 6.4.  Com a utilização desses 
cuidados, torna-se viável a aplicação da estatística inferencial (ABNT, 
2019).
A   estatística   inferencial preocupa-se com o raciocínio necessário para, a 
partir dos dados, se obter conclusões gerais. O seu objetivo é obter uma afirmação 
acerca de uma  população  com  base  numa  amostra.  Estas  inferências  ou  
generalizações  podem   também   ser   de   dois   tipos:   estimações   ou   decisões   
(testes   de   hipóteses) (FERREIRA, 2005, p. 8).
Esse é o método que será abordado neste trabalho, o método comparativo 
direto de dados de mercado, a título de exemplo, como uma das formas de atingir-se 
o resultado sobre o valor de mercado para o imóvel "avaliando". Trata-se de um 
método bastante utilizado para imóveis urbanos. Para melhor contextualização, este 
método é o que consta no caso real ANEXO I pg.20.
Ao se planejar a pesquisa de dados de mercado a ser realizada, deve-se 
buscar amostra representativa de imóveis com as características mais semelhantes 
às do imóvel avaliando. Inicia-se por caracterizar e delimitar o mercado de análise, 
com base na teoria e experiência do avaliador na formação de valor. Na 
estruturação da pesquisa, são escolhidas as variáveis que, de início, são relevantes 
na formação de valor do imóvel, e estabelecidas as supostas relações entre si e com 
a variável dependente. A estratégia a ser estabelecida na pesquisa representa a 
abrangência da amostragem e as técnicas na coleta e análise dos dados, como a 
seleção e abordagem de fontes de informação, a opção do tipo de análise 
(quantitativa ou qualitativa) e os instrumentos para a coleta de dados (fichas, 
planilhas, roteiros de entrevistas, entre outros) (ABNT, 2011).
Em outras palavras, a coleta da amostra precisa ser criteriosa. Os dados que 
comporão a amostra precisam conter quantidade e qualidade suficientes para que 
se possa obter o maior “grau de precisão” possível, pois conforme Fiker (2019, Não 
paginado) este depende exclusivamente das características do mercado e da 
amostra coletada [...], e para que se possa também obter um grau de 
fundamentação adequado. Sendo que o grau de precisão é requerido pela norma e 
a fundamentação pelo solicitante da avaliação.
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As variáveis disponíveis de cada dado da amostra poderão ser mais ou 
menos importantes para a formação do preço daquele imóvel, por exemplo, variável 
área, número de dormitórios, padrão de acabamento, distância de determinado polo 
de influência13, etc;
2) Demais métodos encontrados na NBR14653-1 da ABNT: Involutivo, 
Evolutivo, Da capitalização da renda, Comparativo direto de custo, Da quantificação 
de custo e de identificação de indicadores de viabilidade da utilização econômica de 
um empreendimento.
3) Outras normas a consultar: A NBR 12.27114, NBR 13.75215.
13 Polo de influência: Região ou ponto específico na cidade ou bairro que agrega valor ao imóvel (ex.: 
shopping center), ou que deprecia o valor do imóvel (ex: aterro sanitário).
14NBR 12.721 da ABNT: Avaliação de custos unitários de construção para incorporação imobiliária e 
outras disposições para condomínios edifícios – Procedimento. Refere-se também ao CUB (Custo 
Unitário Básico) que é o Custo por metro quadrado de construção do projeto-padrão considerado, 
calculado pelos Sindicatos da Indústria da Construção Civil, em atendimento ao disposto no artigo 54 
da Lei nº 4.591/64.
15 NBR 13.752 da ABNT: Perícias de engenharia na construção civil.
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Figura 1 - GRAU DE FUNDAMENTAÇÃO
FONTE: NBR 14653-2:2011
 
Figura 2- ENQUADRAMENTO DO LAUDO
FONTE: NBR 14653-2:2011
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Figura 3 - TABELA DO GRAU DE PRECISÃO
FONTE: NBR 14653-2:2011
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4.3 AS ETAPAS DA AVALIAÇÃO
A seguir estão elencadas as etapas da avaliação imobiliária definidas pela 
NBR 14653-1 e 14653-2, bem como atividades básicas e procedimentos.
4.3.1 Atividades básicas
É recomendável que o engenheiro de avaliações, ao ser contratado ou 
designado para fazer uma avaliação, esclareça aspectos essenciais para a adoção 
do método avaliatório e eventuais níveis de fundamentação e precisão que se 
pretende atingir, entre outros:
a) Finalidade: locação, aquisição, doação, alienação, dação em pagamento, 
permuta, garantia, fins contábeis, seguro, arrematação, adjudicação e outros;
b) Objetivo: valor de mercado de compra e venda ou de locação; outros 
valores, tais como: valor em risco, valor patrimonial, custo de reedição, valor de 
liquidação forçada, valor de desmonte indicadores de viabilidade e outros;
c) Prazo-limite para apresentação do laudo;
d) Expectativa sobre o grau de fundamentação;
e) Forma de apresentação.
Como exemplo da exposição da finalidade e objetivo em um parecer técnico, 
verificar o caso real ANEXO I pg.06, item 3.
4.3.2 Procedimentos de excelência que devem ser adotados
a) Capacitação profissional: Manter-se atualizado quanto ao estado da arte e 
somente aceitar encargo para o qual esteja especificamente habilitado, 
assessorando-se de especialistas quando necessário;
b) Sigilo: Considerar confidencial o resultado do trabalho e toda a informação 
técnica, financeira ou de outra natureza, recebida do cliente a menos que autorizada 
a sua divulgação;
c) Propriedade intelectual: Jamais reproduzir trabalhos alheios publicados 
sem a necessária citação. No caso de trabalhos não publicados, obter a autorização 
para reproduzi-los. Ao reproduzir, fazê-lo sem truncamentos, de modo a expressar 
corretamente o sentido das teses desenvolvidas;
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d) Conflito de interesses: Declinar da sua contratação e informar as razões 
ao cliente, se houver motivo de impedimento ou suspeição em decorrência de 
conflito de interesse. 
e) Independência na atuação profissional:  Assessorar com independência a 
parte quem o contratou, com o objetivo de expressar a realidade.
f) Competição por preços: Evitar a participação em competições que aviltem 
honorários profissionais;
g) Difusão do conhecimento técnico: Esforçar-se na difusão de 
conhecimentos para a melhor e mais correta compreensão dos aspectos e assuntos 
relativos ao exercício profissional. Expressar-se publicamente sobre assuntos 
técnicos somente quando devidamente capacitado para tal.
4.3.3 Requisição da documentação
Faz-se necessária a solicitação e análise da documentação disponível do 
imóvel, tomando conhecimento de sua situação e possíveis ocorrências que possam 
vir a afetar seu valor.
Cabe ao profissional da engenharia de avaliações solicitar ao contratante ou 
interessado o fornecimento da documentação relativa ao bem para a realização do 
trabalho. Não é de responsabilidade do profissional da engenharia de avaliações 
analisar a legitimidade da documentação jurídica do bem nem a realização de 
estudos, auditorias, exames, medições e inspeções prévias para o desenvolvimento 
da avaliação.
4.3.4 Conhecimento da documentação
Convém que, ao iniciar o procedimento de avaliação, a primeira providência 
do profissional da engenharia de avaliações seja tomar conhecimento da 
documentação disponível. Na impossibilidade de o contratante ou interessado 
fornecer toda a documentação necessária ou esclarecer eventuais incoerências, o 
profissional da engenharia de avaliações deve julgar sobre a possibilidade de 
elaborar a avaliação. Em caso positivo, deve deixar claramente expressas as 
ressalvas relativas à insuficiência ou incoerência da informação, bem como os 
pressupostos assumidos em função dessas condições. No caso real ANEXO I pg.06, 
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item 4, há um exemplo sobre a análise realizada da documentação, e também sobre 
a vistoria, que é o tópico abordado mais abaixo.
4.3.5 Legislação a consultar
Recomenda-se consultar as legislações municipal, estadual e federal, bem 
como examinar outras restrições (inclusive decorrentes de passivo ambiental) ou 
incentivos que possam influenciar no valor do imóvel.
4.3.6 Vistoria do bem avaliando
A vistoria é atividade essencial para o processo avaliatório. Em casos 
excepcionais, quando essa atividade for impossível ou inviável, admite-se a adoção 
de uma situação-paradigma16, desde que acordada entre as partes e explicitada no 
laudo, observadas prescrições específicas descritas em 6.9 da NBR 14653-1:2019 e 
das demais partes dessa norma. A vistoria deve ser efetuada pelo profissional da 
engenharia de avaliações com o objetivo de conhecer e caracterizar o bem 
avaliando, daí resultando informações essenciais para a respectiva avaliação. 
Recomenda-se que a vistoria seja realizada pelo responsável técnico pela avaliação. 
Convém registrar as características físicas de localização e de utilização do bem. O 
conhecimento de estudos, projetos ou perspectivas tecnológicas que possam afetar 
o valor do bem avaliando deve ser explicado e suas consequências apreciadas.
Observar no que couber, a caracterização da região (aspectos gerais como 
condições econômicas, políticas, sociais, etc. Aspectos físicos como relevo, 
condição ambiental, polos de influência, etc., uso e ocupação do solo, infra-estrutura 
urbana, atividades econômicas existentes no entorno, equipamentos comunitários 
disponíveis como, segurança, saúde, educação, cultura e lazer). Observar também a 
caracterização do terreno, das edificações e benfeitorias, edificações e 
benfeitorias não documentadas e situações especiais, caracterizações essas 
constantes e mais detalhadas no item 7.3 da NBR 14653-2:2019. Sobre a 
caracterização do bem avaliando, observar exemplo no caso real ANEXO I pg.41, 
item 11.
16 Situação-paradigma: Situação hipotética ou virtual, adotada como referencial para avaliação de um 
bem (NBR 14653-1:2019, item 3.1.42).
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4.3.7 Diagnóstico do mercado
O profissional, conforme o tipo de item, as condições de contratação, o 
método empregado e a finalidade da avaliação, pode tecer considerações sobre o 
mercado do bem avaliando, de forma a indicar, tanto quanto possível, a estrutura, a 
conduta e o desempenho17 do mercado. Um exemplo está do caso real anexo a esse 
trabalho, ANEXO I pg.19, item 6.
4.3.8 Escolha da metodologia
A metodologia escolhida deve ser compatível com a natureza do bem 
avaliando, o objetivo e a finalidade da avaliação e os dados de mercado disponíveis. 
Para a identificação do valor de mercado, sempre que possível, preferir o método 
comparativo direto de dados de mercado.
4.3.9 Especificação da avaliação
A especificação é resultante do prazo demandado, dos recursos 
despendidos, bem como da disponibilidade de dados de mercado, da metodologia e 
da natureza do tratamento a ser empregado.
As avaliações podem ser especificadas quanto à fundamentação e precisão.
A fundamentação é função do aprofundamento do trabalho avaliatório, com 
o envolvimento da seleção da metodologia em razão da confiabilidade, qualidade e 
quantidade de dados disponíveis. O estabelecimento inicial pelo contratante do grau 
de fundamentação desejado tem por objetivo a determinação do empenho no 
trabalho avaliatório, mas não representa garantia de alcance de graus elevados de 
fundamentação.
A precisão é estabelecida quando for possível medir o grau de certeza e o 
nível de erro tolerável em uma avaliação. Depende da natureza do bem, do objetivo 
da avaliação, da conjuntura de mercado, da abrangência alcançada na coleta de 
dados (quantidade, qualidade e natureza), da metodologia e dos instrumentos 
utilizados.
17 Estrutura do mercado: decomposição analítica dos agentes predominantes no mercado; Conduta 
do mercado: práticas predominantes adotadas pelos agentes para influenciar as transações; 
Desempenho do mercado: evidências da evolução do mercado, pela análise do seu comportamento 
num determinado período de tempo.
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Os graus de fundamentação e de precisão nas avaliações são definidos nas 
demais partes da NBR 14653, guardado o critério geral de atribuir graus em ordem 
numérica e crescente, onde o grau I é o menor e o grau III é o maior.
Para exemplificação do enquadramento de um parecer técnico quanto ao 
grau de fundamentação, de acordo com a norma NBR 14653-2:2011, verificar o 
caso real ANEXO I pg.47, itens 12.1 a 12.3.
4.3.10 Coleta de dados
Convém que seja planejada com antecedência, tendo em vista: as 
características do bem avaliando, disponibilidade e recursos, informações e 
pesquisas anteriores, plantas e documentos, prazo de execução dos serviços, enfim, 
tudo que possa esclarecer aspectos relevantes para a avaliação.
Quanto a aspectos quantitativos, convém buscar a maior quantidade 
possível de dados de mercado em atributos comparáveis aos do bem avaliando. Há 
quantidades mínimas de dados que a norma exige para fins do enquadramento geral 
de fundamentação do laudo, entre outros quesitos a serem também pontuados, e 
também quanto maior o número de dados possível de se obter, representativos do 
avaliando, maior será a precisão no valor do cálculo do valor de mercado que se 
busca, ou seja, menos incerteza haverá no resultado buscado com a amostra. A 
diversificação das fontes dos dados é importante também, para aumentar a 
confiabilidade dos mesmos. Para o grau de fundamentação a ser pontuado pela 
norma, vide NBR14653-2 (2011, p. 22) tabela 1.
Para aspectos qualitativos, convém buscar dados e mercado com atributos 
mais semelhantes possíveis aos do bem avaliando. Identificar e diversificar as fontes 
de informação, sendo que as informações devem ser cruzadas, tanto quanto 
possível, com o objetivo de aumentar a confiabilidade dos dados de mercado. 
Identificar e descrever as características relevantes dos dados de mercado 
coletados. Buscar dados de mercado de preferência contemporâneos com a data de 
referência da avaliação.
Na coleta de dados de mercado relativos a ofertas, convém buscar 
informações sobre o tempo de exposição no mercado e, no caso de transações, 
verificar a forma de pagamento praticada e a data em que ocorreram.
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É importante obter-se a fonte e o endereço completo para cada dado, para 
que se possa atestar a veracidade da informação e, assim, colaborar para o grau de 
fundamentação (que será elevado à medida do grau de empenho do avaliador na 
busca de dados reais, realmente representativos do avaliando).
4.3.11 Tratamento dos dados
Os dados devem ser tratados para obtenção de modelos de acordo com a 
metodologia escolhida.
4.3.12 Resultado da avaliação
Quanto a arredondamento, permite-se arredondar o resultado da avaliação, 
bem como os limites do intervalo de confiança e do campo de arbítrio18, em até 1%.
Quanto ao intervalo de valores admissíveis, é aquele calculado pelo 
profissional da engenharia de valores, com a utilização de critérios prescritos nas 
demais partes da NBR 14653-1:2019, dentro do qual a adoção de qualquer valor 
nele contido, pelo solicitante do laudo, tem respaldo na avaliação.
4.3.13 Pressupostos, ressalvas e condições limitantes
No caso de adoção de situação-paradigma (hipotética ou virtual) para a 
avaliação de um bem, esta deve ser devidamente caracterizada e o profissional da 
engenharia de avaliações deve esclarecer as fontes e os pressupostos admitidos, 
com a consignação na conclusão do laudo de que o resultado só é válido para essa 
situação.
Prescrições específicas sobre máquinas e complexos industriais, bem como 
sobre avaliações de unidades padronizadas por amostragem, devem ser 
consultadas nas respectivas partes da NBR 14653-1:2019.
Exemplos de avaliação de situação-paradigma:
a) hipotética: avaliação de imóvel não vistoriado internamente e avaliação de 
terreno sem a consideração das benfeitorias existentes;
18 Campo de arbítrio: Intervalo de variação no entorno do estimador pontual adotado na avaliação, 
dentro do qual pode-se arbitrar o valor do bem, desde que justificado pela existência de 
características próprias não contempladas no modelo (NBR 14653-1:2019, item 3.1.9).
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b) virtual: avaliação de imóvel ou empreendimento ainda em fase de projeto 
ou construção, considerado na condição de pronto, e avaliação de imóvel cujas 
benfeitorias foram modificadas ou destruídas.
Sempre que o profissional da engenharia de avaliações presumir e assumir 
situações ou fatos que possam afetar a escolha da abordagem ou o resultado do 
trabalho, deve deixar claramente expressos no laudo de avaliação os pressupostos 
considerados, bem como as ressalvas e condições limitantes.
  Os pressupostos, ressalvas e condições limitantes estão, muitas vezes, 
ligados a restrições e limitações do profissional da engenharia de avaliações em 
desenvolver investigações mais profundas ou em obter os esclarecimentos 
necessários.
São exemplos de pressupostos, ressalvas e condições limitantes: 
idoneidade das fontes de informações, adoção de uma área específica no caso de 
informações divergentes, não exame de condições dominiais, não exame de 
passivos ambientais sobre imóveis, não exame de vícios ocultos, não verificação de 
medidas, impossibilidade de vistoria, entre outros.
4.3.14 Apresentação do laudo de avaliação ou parecer técnico
Os requisitos mínimos do laudo de avaliação são: a) identificação do 
solicitante do trabalho; b) objetivo da avaliação; c) finalidade da avaliação; d) 
identificação e caracterização do bem avaliando; e) documentação utilizada para a 
avaliação; f) pressupostos e condições limitantes para a avaliação; g) dados e 
informações efetivamente utilizados; h) memória de cálculo; i) indicação do(s) 
método(s) utilizado(s) com justificativa da escolha; j) especificação da avaliação; k) 
resultado da avaliação e sua data de referência; l) qualificação legal completa e 
assinada do(s) responsável(is) técnico(s) pela avaliação; m) local e data da 
elaboração do laudo; n) outros requisitos previstos nas demais partes da NBR 
14653-1:2019. Para que o trabalho avaliatório seja considerado em conformidade 
com a  NBR 1653-1:2019, devem ser atendidas todas as alíneas citadas neste 
parágrafo.
Para a visualização materializada desses requisitos, vide o caso real do 
ANEXO I, no qual, a partir de seu sumário, pode-se identificar os requisitos mínimos 
do laudo acima mencionados.
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A apresentação do laudo de avaliação pode ser resumida, de acordo com o 
estabelecimento entre as partes contratantes, desde que atendidas as alíneas 
anteriores na própria peça técnica principal ou em documentos a ela vinculados.
4.4 MÉTODO COMPARATIVO DIRETO DE DADOS DE MERCADO
Conforme a NBR 14653, esse método se constitui dos tópicos listados a 
seguir.
4.4.1 Planejamento da pesquisa
No planejamento de uma pesquisa, o que se pretende é a composição de 
uma amostra representativa de dados de mercado de imóveis com características, 
tanto quanto possível, semelhantes às do avaliando, usando-se toda a evidência 
disponível. Esta etapa, que envolve estrutura e estratégia de pesquisa, deve iniciar-
se pela caracterização e delimitação do mercado em análise, com o auxílio de 
teorias e conceitos existentes ou hipóteses advindas de experiências adquiridas pelo 
avaliador sobre a formação do valor.
Como exemplo de planejamento para a coleta de amostra, vide o caso real  
ANEXO I pg.20, item 8. Na estrutura da pesquisa são eleitas as variáveis que, em 
princípio, são relevantes para explicar a tendência de formação de valor e 
estabelecidas as supostas relações entre si e com a variável dependente.
A estratégia de pesquisa refere-se a abrangência da amostragem e às 
técnicas a serem utilizadas na coleta e análise de dados como a seleção e 
abordagem de fontes de informação, bem como a escolha do tipo de análise 
(quantitativa ou qualitativa) e a elaboração dos respectivos instrumentos para a 
coleta de dados (fichas, planilhas, roteiros de entrevistas, entre outros).
4.4.2 Identificação das variáveis do modelo
4.4.2.1 Variável dependente
Para a especificação correta da variável dependente, é necessária uma 
investigação no mercado em relação à sua conduta e às formas de expressão dos 
preços (por exemplo, preço total ou unitário, moeda de referência, formas de 
pagamento), bem como observar a homogeneidade nas unidades de medida.
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4.4.2.2 Variáveis independentes
As variáveis independentes referem-se às características físicas (por 
exemplo, área, frente), de localização (como bairro, logradouro, distância ao pólo de 
influência, entre outros) e econômicas (como oferta ou transação, época e condição 
do negócio – à vista ou a prazo). As variáveis devem ser escolhidas com base em 
teorias existentes, conhecimentos adquiridos, senso comum e outros atributos que 
se revelem importantes no decorrer dos trabalhos, pois algumas variáveis 
consideradas no planejamento da pesquisa podem se mostrar pouco relevantes na 
explicação do comportamento da variável explicada e vice-versa.
Sempre que possível, recomenda-se a adoção de variáveis quantitativas. As 
diferenças qualitativas das características dos imóveis podem ser especificadas na 
seguinte ordem de prioridade:
a) pelo emprego de tantas variáveis dicotômicas quantas forem necessárias, 
especialmente quando a quantidade de dados for abundante e puderem ser 
preservados os graus de liberdade necessários à modelagem estatística definidos 
na NBR 14653-2:2011 (por exemplo, aplicação de condições booleanas do tipo 
“maior do que” ou “menor do que”, “sim” ou “não”);
b) pelo emprego de variáveis proxy, por exemplo:
• custos unitários básicos de entidades setoriais, para expressar 
padrão construtivo;
• índice fiscal, índice de desenvolvimento humano, renda média do 
chefe de domicílio, níveis de renda da população, para expressar localização;
• coeficientes de depreciação para expressar estado de conservação 
das benfeitorias;
• valores unitários de lojas em locação para expressar a localização 
na avaliação de lojas para venda;
c) por meio de códigos ajustados, quando seus valores são extraídos da 
amostra com a utilização dos coeficientes de variáveis dicotômicas que representem 
cada uma das características. O modelo intermediário gerador dos códigos deve 
constar no laudo de avaliação (ver A.7 – NBR 14653-2: 2011);
d) por meio de códigos alocados construídos de acordo com A.6 (NBR 
14653-2:2011).
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Como exemplo da escolha de variáveis, a partir da análise da amostra 
coletada, vide o caso real anexo a este trabalho, ANEXO I pg.27, 1º parágrafo.
4.4.3 Levantamento de dados de mercado
O levantamento de dados tem como objetivo a obtenção de uma amostra 
representativa para explicar o comportamento do mercado no qual o imóvel 
avaliando esteja inserido e constitui a base do processo avaliatório. Nesta etapa o 
engenheiro de avaliações investiga o mercado, coleta dados e informações 
confiáveis preferentemente a respeito de negociações realizadas e ofertas, 
contemporâneas à data de referência da avaliação, com suas principais 
características econômicas, físicas e de localização.
As fontes devem ser diversificadas tanto quanto possível e identificadas. A 
identificação das fontes pode ser dispensada em comum acordo entre as partes 
contratantes.
Recomenda-se que os dados de mercado tenham suas características 
verificadas pelo engenheiro de avaliações.
Os dados de oferta são indicações importantes do valor de mercado. 
Entretanto, devem- se considerar superestimativas que em geral acompanham 
esses preços e, sempre que possível, quantificá-las pelo confronto com dados de 
transações.
Na amostragem deve-se sopesar o uso de informações que impliquem 
opiniões subjetivas do informante e recomenda-se:
a) visitar cada imóvel tomado como referência, com o intuito de verificar, 
tanto quanto possível, todas as informações de interesse;
b) atentar para os aspectos qualitativos e quantitativos;
c) confrontar as informações das partes envolvidas, de forma a conferir maior 
confiabilidade aos dados coletados.
4.4.4 Tratamento dos dados
4.4.4.1 Preliminares
É recomendável, preliminarmente, a sumarização das informações obtidas 
sob a forma de gráficos que mostrem as distribuições de frequência para cada uma 
das variáveis, bem como as relações entre elas. Nesta etapa, verificam-se o 
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equilíbrio da amostra, a influência das variáveis que presumivelmente expliquem a 
variação dos preços a forma dessa variação, possíveis dependências entre elas, 
identificação de pontos atípicos, entre outros. Assim, pode-se confrontar as 
respostas obtidas no mercado com as crenças a priori do engenheiro de avaliações, 
bem como permitir a formulação de novas hipóteses.
Nos casos de transformação de pagamento parcelado ou a prazo de um 
dado de mercado para preço à vista, esta deve ser realizada com a adoção de uma 
taxa de desconto, efetiva, líquida e representativa da média praticada pelo mercado, 
à data correspondente a esse dado, discriminando-se a fonte.
No tratamento dos dados é utilizado:
— tratamento científico: tratamento de evidências empíricas pelo uso de 
metodologia científica que leve à indução de modelo validado para o comportamento 
do mercado.
Deve-se levar em conta que qualquer modelo é uma representação 
simplificada do mercado, uma vez que não considera todas as suas informações. 
Por isso, precisam ser tomados cuidados científicos na sua elaboração, desde a 
preparação da pesquisa e o trabalho de campo, até o exame final dos resultados.
O poder de predição do modelo deve ser verificado a partir do gráfico de 
preços observados na abscissa versus valores estimados pelo modelo na ordenada, 
que deve apresentar pontos próximos da bissetriz do primeiro quadrante. Vide 
exemplo no caso real anexo a esse trabalho, ANEXO I pg.30 “Gráfico 1”.
Alternativamente, podem ser utilizados procedimentos de validação.
A qualidade da amostra deve estar assegurada quanto a:
a) correta identificação dos dados de mercado, com especificação e 
quantificação das principais variáveis levantadas, mesmo aquelas não utilizadas no 
modelo;
b) isenção das fontes de informação;
c) identificação das fontes de informação (A identificação das fontes pode 
ser dispensada em comum acordo entre as partes contratantes);
d) número de dados de mercado efetivamente utilizados, de acordo com o 
grau de fundamentação;
e) sua semelhança com o imóvel objeto da avaliação, no que diz respeito à 
sua situação, à destinação, ao grau de aproveitamento e às características físicas; 
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diferenças relevantes perante o avaliando devem ser tratadas adequadamente nos 
modelos adotados;
f) inserção de mais de um tipo de agrupamento no mesmo modelo. Nestes 
casos, o engenheiro de avaliações deve se certificar de ter contemplado as 
diferenças significativas entre esses grupos, sendo obrigatória a verificação da 
influência das interações entre as variáveis.
Recomenda-se a inclusão dos endereços completos dos dados de mercado.
4.4.4.2 Tratamento científico
Quaisquer que sejam os modelos utilizados para inferir o comportamento do 
mercado e formação de valores, seus pressupostos devem ser devidamente 
explicitados e testados. Quando necessário, devem ser intentadas medidas 
corretivas, com repercussão na classificação dos graus de fundamentação e 
precisão. Como exemplo de pressupostos observados, vide o caso real ANEXO I 
pg.20, item 7, 4º parágrafo.
Os Anexos C, D e E (NBR 14653-2:2-11) apresentam de forma resumida 
características e fundamentos básicos de ferramentas analíticas, em caráter 
informativo, visando sua difusão para o desenvolvimento técnico da engenharia de 
avaliações.
No caso de utilização de modelos de regressão linear, deve ser observado o 
Anexo A (NBR 14653-2:2-11).
4.4.5 O grau III de fundamentação
O melhor resultado que se pode obter segundo a NBR 14.653-2:2011, 
quanto à fundamentação, é o grau III. Este resultado significa que houve o melhor 
empenho do avaliador no planejamento e busca da amostra representativa, e que tal 
amostra permitiu ser possível o atendimento de todos os quesitos constantes na 
“tabela 1 - ítem 9.2.1” desta norma (Grau de fundamentação no caso de utilização 
de modelos de regressão linear).
Se for possível atingir-se o grau III, então todos os quesitos necessários aos 
graus I e II também foram atingidos. Em outras palavras, se o leitor souber quais os 
quesitos para o atingimento do grau III, então saberá os dos graus I e II, pois o 
39
critério é cumulativo, ou seja, à medida que for possível somar atributos para cada 
item da tabela, maior será a possibilidade de se atingir o grau III.
Para o resultado da avaliação atingir o grau III são necessários o 
atendimento aos seguintes itens da tabela: 1) A caracterização completa do imóvel 
avaliando quanto a todas as variáveis analisadas, portanto não apenas as variáveis 
utilizadas no modelo de regressão, e tem que ter sido possível visitar (entrar) no 
imóvel. Então não é aceitável apenas a utilização de uma situação paradigma (ou 
seja, de um imóvel similar); 2) A utilização de uma quantidade mínima de dados de 
mercado (elementos de amostra), efetivamente utilizados no modelo. Em outras 
palavras, um mínimo de “6(k+1)”, onde “k” é o número de variáveis independentes; 
3) A identificação dos dados de mercado. Ou seja, a apresentação de informações 
relativas a todos os dados e variáveis analisados na modelagem (não apenas as 
utilizadas no modelo), “com foto e características observadas no local pelo autor do 
laudo”; 4) A extrapolação. Nesse caso, para o grau III não é permitido que o valor do 
avaliando, de qualquer das variáveis, esteja fora dos limites superior e inferior da 
amostra; 5) O nível de significância máximo de 10% para cada regressor. Vide item 
4.5.6 – “i” deste trabalho para melhor entendimento; 6) Nível de significância máximo 
de 1% para o modelo. Vide também o item 4.5.6 – “i” deste trabalho para melhor 
entendimento.
Há que se considerar também, para o atingimento do grau III de 
fundamentação, o que consta da NBR14.653-2:2011, nos itens 9.2.1.1 , 9.2.1.2, 
9.2.1.4, 9.2.1.5 e o 9.2.1.6 (o enquadramento do laudo).
4.5 A ESTATÍSTICA NA AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA
Na utilização do Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, para a 
comparação de dados, temos as ferramentas: Estatística Descritiva e a Estatística 
inferencial. A Estatística Descritiva é um sumário estatístico, apenas mostrando um 
certo conjunto de dados, mas não permite realizar nenhuma conclusão sobre a 
população19 de onde foram “retirados” esses dados. Quanto à Estatística 
Inferencial, a partir do estudo dos dados de uma amostra, tira-se conclusões sobre 
a população.
19 População: É todo o conjunto de sujeitos de interesse em um estudo. Uma amostra é um 
subconjunto da população sobre a qual o estudo coleta os dados. 
40
4.5.1 A amostra no universo imobiliário
Uma amostra de imóveis significa uma quantidade de imóveis coletados, por 
exemplo, de anúncios de ofertas e transações de venda no mercado (cada imóvel 
será um elemento de amostra, ou um dado amostral), nas condições: a) todos em 
um mesmo momento20; b) com as características mais semelhantes possível do 
imóvel avaliando para que seja amostra representativa da população do imóvel 
avaliando; c) de fontes de anúncio variadas, pois devem ser aleatórios21 e não uma 
coleta tendenciosa, ou seja, num espaço restrito do universo amostral. Lembrando 
que as fontes da informação da coleta devem ser identificadas (nome, telefone, 
endereço, etc) conforme exigência da norma para a fundamentação22; d) na mesma 
região ou o mais próximo possível do endereço do imóvel avaliando, pois assim a 
amostra guardará as características, o máximo possível, do entorno do avaliando, o 
que colabora para a determinação de um valor de mercado mais fiel a do avaliando 
que se burca calcular.
4.5.2 A tabela amostral
O resultado dessa coleta de amostra será uma tabela amostral, composta de 
“n” linhas, ou seja, número de imóveis encontrados na busca.
As colunas dessa tabela comporão as características de cada elemento de 
amostra, ou seja, as variáveis23, tantas quantas necessárias e com qualidade 
suficiente para que se possa calcular o valor de mercado do avaliando dentro dos 
parâmetros da norma e no melhor grau de precisão, através da Regressão Linear 
Múltipla24.
20 Entenda-se aqui “mesmo momento” como um período de tempo que seja curto o suficiente para 
que não haja uma alteração significativa de valores de mercado de tal forma que do 1º elemento de 
amostra (imóvel) coletado, para o último, não haja significativa discrepância de comportamento dos 
valores no mercado, o que geraria distorção significativa no cálculo do resultado do avaliando. Esse 
período pode variar de acordo com a situação do mercado (desaquecido, normal, aquecido).
21 Aleatório significa que todos os imóveis (qualquer um deles) do universo amostral pesquisado (o 
bairro, a região, a cidade, etc...) têm chance de serem coletados nessa busca de anúncios, portanto a 
busca não ficaria restrita a um único espaço desse universo, possibilitando, assim, uma amostra mais 
confiável, fundamentada, com maior empenho do avaliador na busca.
22 NBR 14653-2 - Tabela 1 – Grau de fundamentação no caso de utilização de modelos de regressão 
linear – 9.2.1.1 item “c)”.
23 Variável é a característica de interesse que é medida em cada elemento da amostra ou população. 
Como o nome diz, seus valores variam de elemento para elemento. As variáveis podem ter valores 
numéricos ou não numéricos. (UFPR, 2012)
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As colunas conterão as variáveis dependente (o valor de anúncio do imóvel 
por exemplo) e independentes (independentes entre si, que deverão explicar ao 
máximo o preço anunciado), ou seja, variáveis independentes como: “área privativa” 
do apartamento, a “idade” do imóvel (o tempo decorrido de sua construção) ou sua 
idade aparente (aquela que visualmente determina seu estado de conservação), seu 
“estado de conservação”, sua “localização”, etc. Em outras palavras, todos as 
variáveis que contribuem à formação de seu preço de venda anunciado, seja 
aumentando-o ou reduzindo-o (depreciando seu valor), variáveis essas escolhidas 
pelo profissional engenheiro de avaliações conforme seu conhecimento do mercado 
imobiliário e de precificação de imóveis.
A correta e completa coleta de variáveis permitirá também a diferenciação 
de cada dado (cada imóvel da amostra) pois nenhum imóvel coletado será idêntico 
ao imóvel avaliando, e é justamente por isso que não se pode negligenciar  o uso de 
uma metodologia científica (como a análise de regressão por exemplo) e 
simplesmente somar os valores de venda de cada imóvel da amostra, dividindo-os 
pelo número de imóveis, para, então, extrair-se uma média simples.
Isto pois, mesmo eliminando-se alguns  outliers25, não se poderá garantir que 
esta média estará refletindo o valor de mercado do avaliando, dentro dos requisitos 
mínimos de precisão e fundamentação da norma de avaliação imobiliária, nem, 
portanto, que que estará refletindo as características importantes e distintas do 
avaliando na formação de seu valor estimado.
24 Regressão Linear é uma ferramenta para análise de dados. Trata-se do estudo da explicação da 
variabilidade de uma variável chamada dependente, pelas variabilidades de outras variáveis, 
chamadas independentes [...].
Os objetivos da análise compreendem, em geral:
 determinação da forma da relação entre as variáveis – ou seja, uma equação matemática;
 verificação de hipóteses deduzidas de alguma teoria analisada;
previsão de valores para a variável dependente a partir das variáveis independentes, realizando 
simulações. 
A regressão linear pode ser “simples” (com uma só variável independente) ou Múltipla (com 
duas ou mais variáveis independentes).
Como exemplo, pode-se usar a variável “área privativa” do imóvel. Se a tabela amostral traz, 
por exemplo, 50 dados (imóveis à venda), junto com cada um desses dados deverá, ao menos, ser 
coletada a “área privativa” de cada um deles (pois é uma variável importante à formação do preço do 
anúncio daquele imóvel), que irá variar de dado para dado (imóvel para imóvel), e cada qual (área 
privativa) “tentando” representar em certo grau (pois outras variáveis também poderão ser 
importantes), aquele preço anunciado de cada dado. Em outras palavras, é o estudo “do quanto varia 
o preço de anúncio, de imóvel para imóvel, da amostra (que é a variável dependente), a cada 
variação, por exemplo, da área privativa (que é a variável independente). (explicação do autor).
25 Outliers: São os dados mais distantes da medida de tendência central, ou seja, da média ou 
mediana ou moda. Em outras palavras, são os dados que 
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Como exemplo, seu andar, sua distância para um polo de influência, seu 
estado de conservação, suas benfeitorias, as benfeitorias da municipalidade em seu 
entorno, e tantas outras que a utilização da análise de regressão linear múltipla26 
permite considerar para o cálculo do valor de venda do avaliando.
Uma simples média aritmética não será considerada uma avaliação 
fundamentada e, em um laudo, caso não se tenha o devido critério que a norma 
exige, haverá enorme margem para contestações e responsabilização civil (Código 
de Defesa do Consumidor), além do Código de Processo Civil, que, entre outros 
artigos traz:
Art. 473. O laudo pericial deverá conter:
I - a exposição do objeto da perícia;
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito;
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser 
predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da 
qual se originou;
IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas 
partes e pelo órgão do Ministério Público.
§ 1º No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem 
simples e com coerência lógica, indicando como alcançou suas conclusões 
(BRASIL, 2015). 
4.5.3 Tipos de variáveis
Em conformidade com UFPR (2012), as variáveis podem ser classificadas 
como: a) variáveis quantitativas: as que possuem características que podem ser 
mensuradas em uma escala, com valores numéricos que fazer sentido, podendo ser 
contínuas (mensuráveis que assumem valores em uma escala contínua, para as 
quais valores fracionais fazem sentido. Usualmente devem ser medidas através de 
algum instrumento. Exemplos: peso (balança), altura (régua), tempo (relógio), 
pressão arterial, idade), ou podendo ser discretas (características mensuráveis que 
podem assumir apenas um número finito ou infinito contável de valores e, assim, 
somente fazem sentido valores inteiros. Geralmente são o resultado de contagens. 
Exemplos: número de filhos, número de bactérias por litro de leite, número de 
cigarros fumados por dia); b) variáveis qualitativas: ou categóricas, não possuem 
valores quantitativos, são definidas por várias categorias, ou seja, representam uma 
classificação dos indivíduos. Podem ser nominais ou ordinais.
26 A Regressão Linear pode ser Simples (uma variável independente apenas), ou múltipla (duas ou 
mais variáveis independentes (explicação do autor).
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Variáveis nominais: não existe ordenação dentre as categorias. Exemplos: 
sexo, cor dos olhos, fumante/não fumante, doente/sadio.
Variáveis ordinais: existe uma ordenação entre as categorias. Exemplos: 
escolaridade (1o, 2o, 3o graus), estágio da doença (inicial, intermediário, terminal), 
mês de observação (janeiro, fevereiro, dezembro).
Uma variável originalmente quantitativa pode ser coletada de forma 
qualitativa. Como exemplo, a variável idade é quantitativa (contínua) mas se 
informada em faixa etária é qualitativa. Um outro ponto a atentar é que nem sempre 
uma variável numérica é quantitativa, como o número de telefone de alguém.
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4.5.4 Exemplo de tabela amostral e sua composição
TABELA 1 - TABELA AMOSTRAL
FONTE: ADAPTADO DE DINIZ, 2018.
LEGENDA: 1) Dados da fonte da informação; 2) Variável de localização; 3) Variável característica da 
idade do imóvel; 4) Variável de localização; 5) Variável aqui utilizada para um sobrado isolado, o 
mesmo que área privativa nesse caso; 6) É a divisão do valor de venda (numerador) pela área total 
do imóvel que pertence ao proprietário deste. 
Explicando-se as variáveis acima, tem-se que a variável de localização 
(Renda IBGE 2010) é utilizada para pontuar o quanto tem de “peso” o valor de 
venda anunciado de cada imóvel (entenda-se como um tipo de ponderação) em 
relação aos demais imóveis da amostra. Isso em razão de sua localização constar 
de uma região onde a renda social média calculada pelo IBGE27 poderá ser maior ou 
2 3 4 5 61
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menor (se maior o valor de venda daquele imóvel terá um “peso” maior pois ele será 
mais valorizado, já que está em uma região “mais rica”).
A outra variável de localização (Planta Genérica de Valores – PGV) da 
TABELA 1, é também um indicador de valor, por região, que a municipalidade 
realiza, para, entre outras, a finalidade de calcular seus tributos, e tem a mesma 
função de “localização” na  avaliação, do que a Renda do IBGE. Então poderia até 
ser excluída se, em vez de contribuir estivesse prejudicando o cálculo do valor de 
venda do avaliando. E isso, através dos testes que serão abordados aqui, é possível 
que se avaliar.
Em relação ao CUB depreciado, seu valor reduz conforme a idade do 
imóvel avança. O Padrão de acabamento representa um maior valor no imóvel, 
conforme seu acabamento possui qualidade maior (por exemplo: pisos e cerâmicas 
de maior qualidade, ou seja, mais caros, louças e paredes de maior qualidade, etc).
Em relação à área, quanto maior, mais agrega ao imóvel, pois, por exemplo, 
considerando-se a área do terreno nú, quanto maior, mais potencial construtivo e, 
assim, mais caro será (sempre considerando-se a análise da legislação de 
zoneamento e uso do solo da municipalidade para a verificação dos limites de 
utilização permitidos), e quanto maior a área construída, mais edificou-se ali, para o 
conforto e a utilização do imóvel, então, mais caro o imóvel também (obviamente 
considerando-se uma construção de qualidade e para a finalidade correta, aqui, no 
caso, uma residência).
Nessa questão da área, há que se tomar cuidado com a relação entre a 
variável independente e a variável dependente (aqui, no caso, a área e o valor do 
imóvel, respectivamente), pois esta relação poderá der “direta” (quando aumenta 
um, o outro aumenta também) ou “inversa” (quando aumenta um, o outro reduz), 
pois caso se escolha o “preço total” do imóvel como variável dependente, a relação 
será direta, mas caso se considere o “preço/m²” como variável dependente, a 
relação será “inversa”, pois a área nesse caso, estará no numerador  , ou seja, 
quanto maior a área, sem que o valor aumente na mesma proporção, menor será o 
valor do imóvel. O Valor unitário é justamente o resultado da divisão entre o valor 
total do imóvel e a área considerada do mesmo.
27 IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
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4.5.5 Análise preliminar da amostra
Assim que coletada e tabulada a amostra (um mínimo de 30 elementos de 
amostra, quando possível, para que se possa almejar obter uma distribuição 
normal), pode-se proceder com a análise quanto à normalidade da distribuição em 
torno da medida de tendência central (ou seja, em torno da média, mediana ou a 
moda, pois escolha dessa medida é do avaliador uma vez que a norma não 
estabelece qual deverá ser utilizada), exportando-se essa amostra (de uma planilha 
de Excel que tenha sido preenchida manualmente, por exemplo) para um programa 
de análise estatística como o GRETL28 (programa gratuito) ou como o CASTLE R29 
(programa pago).
Nesses programas poderão ser gerados, por exemplo, um gráfico de 
histograma com a sobreposição do gráfico de distribuição normal, como na Figura 4 
(que é um histograma do “valor por metro quadrado” de uma amostra), para que, 
visualmente, já se possa verificar a necessidade, ou não, de agregação de mais 
elementos de amostra para o caso de não haver normalidade, ou seja, para o caso 
de os elementos de amostra não estarem distribuídos uniformemente em torno da 
medida de tendência central. Poderão ser gerados também nesses programas, 
demais gráficos e demonstrativos para uma análise inicial da amostra.
A análise da estatística descritiva, com seus indicadores (sendo as 
principais medidas: a) de Posição: Média aritmética, Mediana, Moda, Separatrizes; e 
b) de Dispersão: Amplitude total, Variância, Desvio-padrão e Coeficiente de 
variação) também auxiliará na verificação da distribuição da amostra, quanto à 
proximidade, ou não,  dos elementos de amostra, da medida de tendência central, 
como na Figura 5 (referente às amostras dos bairros Água Verde e Mercês, com 4 
variáveis nas colunas, e as medidas de posição e dispersão) cujas informações  
precisarão ser analisadas, por exemplo, quanto à existência de outliers, utilizando-se 
ferramentas como o gráfico de BoxSplot da Figura 6, o Teste de Observações 
Influentes (DFFITS) da Figura 7, e a análise de existência de elementos de amostra 
fora da faixa de dois desvios padrão (para cima e para baixo da medida de 
tendência central) da Figura 9.
28 O GRETL (Gnu Regression, Econometricsand Time-series Library) é um programa de código 
aberto, sem custo, com ferramentas para pesquisa de dados econométricos.
29 CASTLE R, programa da empresa © 2019 Regression Engenharia.
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Estatística de teste para normalidade: 






































Gráfico 1 - Histograma - ValorMtr –teste contra a distribuição normal - Bairro Mercês 
FONTE: O autor (2019). Elaboração própria com base nos dados da pesquisa, gerado pelo GRETL.
Figura 5 - ESTATÍSTICA DESCRITIVA
 
Tabela 1 – Estatística descritiva - Bairros Água Verde e Mercês 
Estatística descritiva
Amostras coletadas entre 19 e 30 de março de 2019
Água Verde ValorMtr AreaTot AreaPriv Idade
Média1 4.640,20 158,15 110,73 12,15
Mediana1 4.233,90 159,50 105,00 8,50
Desv. Padrão2 1.365,90 29,98 18,13 7,79
Coef. Var.2 29,4% 19,0% 16,4% 64%
Mercês ValorMtr AreaTot AreaPriv Idade
Média1 4.642,30 161,07 108,65 8,92
Mediana1 4.515,00 161,00 112,50 7,00
Desv. Padrão2 991,71 28,10 22,19 4,91
Coef. Var.2 21,4% 17,4% 20,4% 55%
1 Medida de posição (ou de tendência central)
2 Medida de dispersão
FONTE: O autor (2019). Elaboração própria com base nos dados da pesquisa, gerado pelo GRETL.
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Figura 6 - BOXSPLOT
FONTE: O autor (2019). Elaboração própria com base nos dados da pesquisa, gerado pelo GRETL.
Para melhor entendimento do gráfico BoxSplot, tomando-se como exemplo a 
Figura 6, conforme se observa, a amplitude da amostra é representada pela própria 
extensão do gráfico de Boxsplot, ou seja, pelas extremidades de suas duas linhas 
verticais opostas, indicando que o limite mínimo de seus elementos de amostra está 
abaixo de 3.000 e o limite máximo está acima de 7.000. A cruz de cor verde dentro 
da “caixa” do gráfico indica a posição da média, ou seja, 4.640,20 e a linha 
horizontal, também dentro da “caixa” do gráfico, indica a posição da mediana, ou 
seja, 4.233,90 (valores encontrados também na Figura 5. Verifica-se que a mediana 
está um pouco defasada em relação à média.
Figura 7 - TESTE DE OBSERVAÇÕES INFLUENTES
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FONTE: O autor (2019). Elaboração própria com base nos dados da pesquisa, gerado pelo GRETL.
Na Figura 7 o outro teste para se verificar se há Outlier é o Teste de 
Observações Influentes. Nessa figura encontra-se a coluna “DFFITS” cujos 
valores, sejam positivos ou negativos, não podem maiores de 1, pois indicariam 
também (além do BoxSplot) que há elemento de amostra como Outlier (indicador 
limite para amostras pequenas).
Esse teste é realizado com base nos resíduos gerados, que são a diferença 
entre o valor estimado de Y (ou seja, o “Ŷ”, que é calculado através da fórmula da 
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regressão do tipo “Ŷ = β0 + β1.X1 + β2.X2”) e o “Y” (o preço anunciado) obtido em 
cada elemento da amostra levantada. Como exemplo desse cálculo a Figura 8 
mostra o cálculo do resíduo do 1º elemento da amostra da Figura 7, cujo resultado é 
463,57.
Esses testes (outlier, de observações Influentes e de dois desvios padrão) 
sendo realizados logo de início, antes mesmo dos demais testes de consistência 
(Multicolinearidade, Normalidade, Heterocedasticidade, etc, junto ao programa de 
análise estatística), pois assim é possível detectar possíveis elementos de amostra 
que tenham que ser excluídos para não prejudicarem a geração do modelo de 
regressão30.
Figura 8 - UM CÁLCULO DE RESÍDUO
Figura 1 - Resíduo referente ao elemento da amostra nº 1 – amostra 20 elementos 
 
Equação de regressão para o elemento 1 da amostra
Beta 0= 6.136,6700 Vlr do Elem. AmostraPos. do Elem. Amostra
AreaTot Beta 1= -39,6745 181,00 1
AreaPriv Beta 2= 32,7312 101,00 1
InversoIdadeMeses Beta 3= 100.602,0000 0,0119 1
Y "chapéu" = Beta 0 + (Beta 1 x AreaPriv) + (Beta 2 x AreaTot) + (Beta 3 x InversoIdadeMeses)
Y Chapéu= 3.459,08 => (Calculado portanto)
Y= 3.922,65 => PrecoMtr do elemento nº 1 da amostra
Resíduo 463,57 => É o valor do resíduo que aparece na tabela 
"Observações Influentes", coluna "Resíduo" para o 
elemento nº 1 da amostra.
FONTE: O autor (2019). Elaboração própria com base nos dados da pesquisa, gerado pelo GRETL.
Figura 9 - INTERVALO DE DOIS DESVIOS PADRÃO
30 Modelo de regressão, ou seja, a fórmula que representará o comportamento do mercado para a 
variável dependente que se deseja obter.
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2 x DP= 2.731,80




2 x DP= 59,96




2 x DP= 36,27




2 x DP= 0,01
Intervalo de 2dp => 0,01 ± 0,01 => De 0,000613 Até 0,017709 Nada a eliminar
FONTE: O autor (2019). Elaboração própria com base nos dados da pesquisa, gerado pelo GRETL.
E, uma outra análise prévia realizada na amostra é a análise de dois 
desvios padrão para cima e para baixo do valor da média, para verificar quais 
elementos da amostra, de cada variável, estariam fora desse intervalo, excluindo-os 
eventualmente. Tais cálculos desses intervalos foram feitos conforme mostra a 
Figura 9.
4.5.6 Demais análises e obtenção do valor do avaliando
Para atendimento à norma (NBR 14653 - Anexo A), alguns pressupostos 
devem ser considerados como:
a) Evitar a micronumerosidade, , o número mínimo de dados (imóveis), 
“n”, efetivamente utilizados no modelo), respeitando-se o número de variáveis 
independentes, “k”, que foram necessárias considerar no modelo para que o 
“erro” (o resíduo) seja o mínimo possível, ou seja, para que as variáveis 
possam, juntas, explicar o máximo da variação de preço da variável 
dependente (o “Y”). Em outras palavras, para que o R² (Coeficiente de 
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Determinação) fique acima de 60% nos testes do modelo. Também deve-se 
verificar o “n” para o uso de variáveis dicotômicas e variáveis qualitativas;
b) Obter-se uma amostra representativa do avaliando conforme já 
abordado anteriormente;
c) Obter-se a homocedasticidade dos resíduos, ou seja a variabilidade 
constante dos mesmos em torno da reta de regressão;
d) Obter-se a distribuição normal dos resíduos, conceito de distribuição 
normal conforme já abordado anteriormente;
e) Buscar a consideração apenas de variáveis importantes no modelo, 
conforme o conhecimento de precificação do avaliador;
f) Evitar a existência de colinearidade perfeita (a correlação entre duas 
variáveis independentes, por exemplo, a testada do lote e a área, pois se 
uma aumenta, a outra deverá aumentar também, demonstrando que ambas 
não seriam independentes entre si para explicar a variação do valor do 
imóvel), podendo invalidar o modelo. E a existência de multicolinearidade, 
ou seja, mais de duas variáveis independentes correlacionadas;
g)  Verificar a linearidade do modelo, ou seja o gráfico deve apresentar 
uma relação linear entre cada variável independente e a variável dependente, 
seja uma relação direta (aumenta uma, aumenta a outra) ou inversa, desde 
que coerentes com o comportamento de mercado do avaliando. Essa análise 
poderá levar a necessidade do avaliador de utilizar-se de transformações 
matemáticas para a busca da linearidade.
h) A existência de outliers conforme já abordado anteriormente;
i) Os testes de significância, cujo objetivo é “testar” hipóteses de 
probabilidade de determinado evento ocorrer, ou não. Eventos esses que, 
caso ocorram, poderão invalidar o modelo de regressão definido.
Por exemplo o “teste t – de student”, onde a “hipótese nula - H0” é a de que 
o “beta” da variável em análise seja igual a zero.
O gráfico (“curva t”) guarda certa  similaridade ao da curva normal, é 
realizado variável por variável, obtendo-se um “valor t” que, quanto maior, 
mais a variável impacta na variação do valor do imóvel (o “Y” – a variável 
dependente), e que define os limites inferior e superior no gráfico pois o 
mesmo é simétrico. Esse “valor t” é calculado para cada variável e é 
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verificado através de tabelas já consolidadas, qual o percentual da 
significância ou seja, a probabilidade (a soma das áreas das duas caudas do 
gráfico, as que estão acima e abaixo do “valor t” no gráfico) dessa soma 
percentual estar dentro do limite máximo permitido por norma, ou seja 10% 
(NBR 14653-2 – Tabela I – Ítem 5) para o enquadramento no Grau III de 
fundamentação. Em outras palavras, se estiver acima dos 10%, significa que 
o “beta” que multiplica a variável tem uma chance significativa de ser zero, o 
que invalidaria a variável quanto a explicar o valor do imóvel. Portanto nesse 
teste espera-se “rejeitar” a hipótese nula.
Há também o “teste F” (Fisher – Snedecor), cuja hipótese nula é diferente 
do “teste t”, ou seja, no “teste F” será identificado qual a probabilidade dos 
“betas” das variáveis independentes serem simultaneamente nulos (iguais a 
zero) e a hipótese alternativa (H1), será que “ao menos 1 “beta” será 
diferente de zero, ou seja o “teste F” é o teste do modelo como um todo. A 
curva (gráfico) desse teste não é similar ao da curva “t” pois não possui 
valores negativos, ela começa em zero e vai até infinito. Haverá um “valor F” 
para cada equação (modelo). O “valor F” dividirá o gráfico em duas partes, a 
cauda à direita e o restante do gráfico à esquerda do “valor de F”. A área à 
direita representa a significância, a probabilidade, de todos os betas das 
variáveis independentes serem simultaneamente zero, o que invalidaria o 
modelo. À esquerda do “valor F” está a “confiabilidade” do modelo. Então, o 
que se deseja é a de rejeitar-se a hipótese nula neste teste também. O limite 
máximo permitido por norma, ou seja 1% (NBR 14653-2 – Tabela I – Ítem 6) 
para o enquadramento no Grau III de fundamentação.
j) O poder de explicação do modelo, ou seja o grau percentual no qual 
as variáveis independentes do modelo conseguem explicar o valor do imóvel 
(ou seja, explicar a variável dependente), em outras palavras, trata-se do R² 
(Coeficiente de determinação) que precisa ser ajustado sempre que 
acrescenta-se variáveis ao modelo, sem ter-se acrescido o número de dados 
(de elementos de amostra).
k) A avaliação intervalar. Conforme NBR 14653-2 (Ítem 10.1 – h), o 
laudo de avaliação completo deve conter, entre outras coisas, a 
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especificação da avaliação, ou seja, o grau de especificação atingido com 
relação à fundamentação e à precisão.
O grau de precisão está relacionado à amplitude do intervalo de confiança 
(se é mais estreito ou mais aberto) e esse intervalo irá variar conforme o 
tamanho amostral. É calculado em função da variabilidade amostral.  Serve 
para calcular-se o grau de precisão. O Intervalo de confiança é calculado 
com nível de certeza de 80% conforme a norma.
Em relação ao intervalo de confiança, temos:
Na estatística, a confiabilidade de um estimador pontual é medida por seu 
erro padrão. Em vez de tomarmos como base apenas a estimativa pontual, 
podemos construir um intervalo em torno de um estimador pontual por 
exemplo, de dois ou três erros padrão de cada lado do estimador pontual, 
de modo que esse intervalo tenha, por exemplo, 95% de probabilidade de 
incluir o verdadeiro valor do parâmetro. Essa é a ideia que está por trás da 
estimação de intervalo. Para ser mais específico, suponha que queiramos 
verificar quanto β ̂ 2 está “próximo” de β2. Para tanto, tentamos encontrar 
dois números positivos δ e α, este último situado entre 0 e l, tais que a 
probabilidade de que o intervalo aleatório (β ̂ 2 - δ, β ̂ 2 + δ) contenha o 
verdadeiro β2 seja l - α. Simbolicamente, Pr (β ̂2 – δ ≤ β2 ≤ β ̂2 + δ) = 1 – α . 
Esse intervalo, quando existe, é conhecido como intervalo de confiança; 1 - 
α, como coeficiente de confiança; e α (0 < α < l), como nível de significância. 
Os pontos extremos do intervalo de confiança são os limites de confiança 
(ou valores críticos). β ̂ 2 - δ é o limite inferior de confiança e β ̂ 2 + δ é o 
limite superior de confiança. Note que, na prática, α e l - α muitas vezes são 
expressos em percentuais, como 100α e 100(l - α)% (GUJARATI, 2011, p. 
129).
Quando adota-se, como o resultado do laudo, o valor da medida de 
tendência central, ou seja, o avaliador não arbitra valor diferente (por exemplo, o 
faria se o avaliando possuísse uma característica específica não encontrada no 
modelo, mas teria que justificar tecnicamente), o intervalo de valores admissíveis 
deverá estar limitado ao intervalo de predição ou ao intervalo de confiança de 80% 
para a estimativa de tendência central31. Para demais orientações, vide NBR 14653-
2 da ABNT (2011).
31 O intervalo de confiança será utilizado se o objetivo for estimar o valor de mercado. Caso seja de 
estimar o preço de um imóvel específico, será o intervalo de predição. 
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5 PARECER TÉCNICO E O LAUDO AVALIATÓRIO
Conforme Juliano (2016, p. 71), o laudo é o objeto final do processo de 
perícia. Nem o perito, nem o assistente técnico, deverão preocupar-se com um laudo 
e parecer rebuscados, mas com um conteúdo claro, utilizando-se de critérios 
legítimos para expressar suas opiniões com objetividade, clareza, simplicidade, pois 
seu público será diverso e precisará compreender o início, meio e a conclusão a que 
chegaram.
O laudo é uma prova no interior do processo e, sendo este prolixo, não 
oferecerá motivo para ser utilizado no processo, desta forma perdendo o efeito como 
prova. A jurisprudência o denomina laudo imprestável e seu autor poderá ter os 
honorários reduzidos pelo juiz. Laudos com apresentações vagas, sem clareza, 
apontam para a falta de segurança do perito. É algo comum para peritos que 
desconhecem a rotina e prática forenses, desconhecendo também a intenção 
predominante de conclusividade.
Quando é levantada dúvida da parte ou do juiz sobre a conclusividade do 
laudo do perito, ou divergência com o parecer do assistente técnico, há a 
possibilidade de o perito ser intimado a prestar esclarecimentos, no prazo de 15 
dias. A inconformidade da parte se dá por impugnação. Os quesitos 
complementares existem para que as partes apresentem suas dúvidas.
Na impugnação poderão requer a nomeação de outro perito. O laudo deve 
ser elaborado para ser irrefutável e invulnerável às contestações das partes, com o 
objetivo de servir como fundamentação da sentença do juiz.O parecer técnico nada 
tem a dever ao laudo do perito, sendo de características similares em seu conteúdo 
esclarecedor e conclusivo. Vide exemplo de parecer técnico de um caso real no 
ANEXO I.
De acordo com o art. 371 do CPC32, o juiz se aterá às provas dos autos em 
sua decisão e não necessariamente estará restrito ao laudo do perito. As 
contestações do laudo ocorrem muito, também como forme de ganhar-se tempo, 
retardar o processo com objetivos outros.
32 CPC: Código de Processo Civil
56
Os assistentes técnicos podem contestar em parte ou integralmente o laudo 
do perito. Seu prazo é de quinze dias para a entrega de seus pareceres à partir da 
data da intimação da parte que representam.
A designação parecer que nomeia o trabalho escrito do assistente, está 
determinado no Código de Processo Civil – CPC, art. 477, parágrafo primeiro; porém 
ainda se chama essa redação técnica de laudo. Como no mesmo artigo do CPC é 
dito e o assistente técnico poderá apresentar seu parecer em até quinze dias depois 
de o perito entregar o laudo.
O leitor poderá interpretar que o trabalho do assistente será apenas o de 
contestar ou apoiar o resultado e fundamentações do perito através do seu parecer.  
Porém, o trabalho do assistente pode ser completo, fornecendo a elucidação dos 
fatos que cercam a perícia, da mesma forma como o perito deverá fazer o seu 
(JULIANO, 2016, p. 94).
Por completo entenda-se, por exemplo, realizar a avaliação desde o início, 
com todas as suas etapas, e obter a própria conclusão do assistente técnico quanto 
ao valor de mercado do objeto (bem imóvel), a fundamentação e precisão, no caso 
de, o assistente, desejar analisar o laudo do perito tendo sua própria base completa 
de argumentos. Assim ocorreu no caso real, o parecer técnico do assistente do réu, 
constante neste trabalho.
Há algumas etapas iniciais, que dizem respeito à perícia judicial, tais como: 
A análise dos autos do processo, com o objetivo de inteirar-se de todo o escopo que 
envolve o imóvel em pauta, permitindo ao assistente vislumbrar a dimensão de valor 
envolvido no processo, pois dependerá dessa informação para situar-se quanto a 
representatividade de seus honorários dentro do todo, pois o juiz, a depender dessa 
proporção, poderá reduzir os honorários propostos.
Também para que tenha noção da tarefa e etapas de avaliação envolvidas, 
o que demandará mais ou menos tempo, o prazo para o laudo, e mais ou menos 
valor de honorários pelas horas de trabalho envolvidas).
Outra etapa seria: a própria definição das horas técnicas necessárias à 
execução do laudo, considerando eventuais  despesas de deslocamentos ,estadia e 
outras, a depender, por exemplo, da localidade onde se encontre o avaliando. 
Também a etapa de elaboração do contrato de prestação de serviço, contendo os 
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honorários do assistente técnico, o valor de adiantamento necessário à cobertura de 
despesas por exemplo.
Conforme Juliano (2016, p. 9), o perito normalmente cobra honorários 
observando a responsabilidade que terá, o valor do objeto a ser periciado e o tempo 
de trabalho da demanda. O valor alto do objeto a ser periciado é fato, entre outros, 
que tende a elevar os honorários, tendo em vista a responsabilidade civil que o 
profissional terá e a quantidade de trabalho que em geral oferecem.
Também destacado por Juliano (2016, p. 17) está o fato de que ao estudar 
os autos, com a finalidade de propor os honorários, o perito verificará o conteúdo da 
petição inicial, na qual constará, praticamente, a descrição de todo o objeto da 
perícia. Lerá, igualmente, a contestação do réu à petição inicial, onde é plausível 
estar uma outra versão, possibilitando aumentar o leque de atividades da perícia. O 
exame dos documentos juntados pelas partes aos autos complementará a ideia de 
como fundamentar o laudo e, assim, ajudar na quantificação do trabalho a ser 
elaborado.
É recomendável que o perito faça a proposta de honorários somente quando 
tomou conhecimento dos quesitos das partes, para saber, então, a extensão do 
trabalho que terá que desenvolver e depois, calcular os honorários de modo 
completo. O estudo dos autos tem a finalidade de quantificar o trabalho e serve, 
também, para o perito saber por qual valor as partes estão discutindo ou qual é o 
valor do objeto da perícia, elementos que definirão a sua responsabilidade perante o 
processo.
58
6 ANÁLISE DO ANEXO I - CASO REAL DE CORRETOR DE IMÓVEIS COMO 
ASSISTENTE TÉCNICO DA PARTE
Os autos do processo de número 00XXXXX-xx.x.xxxx.x.xx.0001 apontam a 
existência de uma disputa em juízo por um imóvel, sobrado, em Curitiba, alvo de 
ação da parte autora (requerente) solicitando anulação do processo de venda de seu 
imóvel, imóvel este que seu cônjuge (vivo à época) vendera, com anuência daquela, 
para a ré (requerida) como pagamento de uma dívida existente. Citada, a ré 
contestou a ação e trouxe o pedido de reconvenção da ação principal33 com 
antecipação dos efeitos de tutela34. A ré diante do fato de nunca ter recebido a posse 
do bem, solicitou também o pagamento de aluguéis para todo o período em que 
ficou sem tomar a posse (já se passaram vários anos).
Sendo assim, temos:
Em despacho às fls. xxx a xxx o MM. Juiz determinou a realização de prova 
pericial para obtenção dos valores de mercado para venda e locação do 
imóvel. Nomeou como Perito o engenheiro xxxxxxx e apresentou quesitos 
(fls. xxx a xxx). A Ré-Reconvinte apresentou quesitos e indicou nos Autos o 
autor deste trabalho como Assistente Técnico (fls. xxx a xxx) (DINIZ, 2018, 
p. 5).
Desde o recebimento do convite a ser Assistente Técnico da parte ré, 
passando pela leitura dos autos com mais de 500 folhas à época, a vistoria do 
imóvel, a leitura e análise do parecer do perito e da elaboração de seu próprio laudo 
(nomeado como “Parecer Técnico do Assistente Técnico do Réu” em razão de ser 
somente o perito nomeado pelo juiz quem emite “laudo”35), o presente Parecer 
Técnico do Assistente Técnico do Réu (ANEXO 1) representa fielmente a atividade 
do avaliador perito imobiliário.
Em outras palavras, trata-se de um documento que fez parte dos autos de 
um processo judicial e, portanto, precisou ser elaborado em conformidade com os 
padrões de formatação, estruturação, linguagem jurídica, normas da ABNT para as 
33 A reconvenção, então, é como se fosse uma nova ação, ajuizada pelo réu contra o autor, no 
momento de responder os termos da petição inicial. Assim, trata-se de um pedido do réu contra o 
autor, dentro do mesmo processo (JUSBRASIL).
34 A tutela antecipada consiste na antecipação dos efeitos da sentença condenatória. É uma técnica 
processual usada para quando há algum requerimento da parte que não pode esperar a execução de 
sentença, pois deve a justiça proporcionar ao titular do direito lesado a possibilidade de cumprimento 
com urgência de determinada decisão judicial (JUSBRASIL).
35 Conforme (JULIANO, 2016, P. 02)
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informações técnicas de avaliação, objetividade, conclusividade e clareza, além da 
consideração para os quesitos do juízo e da Ré-Reconvinte, com o posicionamento 
do assistente sobre os mesmos, para que nenhuma dúvida restasse sobre seu 
trabalho.
Destacam-se aqui algumas passagens do ANEXO I, de maneira analítica por 
este autor, com o objetivo de evidenciar o papel do assistente técnico frente à 
demanda requerida no processo judiciário em exemplo.
Por exemplo nos quesitos do juízo, ANEXO I pg.49, mais especificamente o 
quesito “1.a”. Observa-se a resposta do perito como sendo objetiva mas incompleta, 
enquanto a resposta do assistente técnico mostrou-se completa, clara específica e 
objetiva. Além de salientar a imprecisão de conceitos quanto ao que seria o “valor” e 
o que seria o “preço da transação”, diferença significativa quanto ao que se busca 
evidenciar em um laudo.
Cabe notar que a última linha de resposta do assistente técnico nesse 
quesito contém a palavra “convergente”. Trata-se do papel principal do assistente 
técnico, ou seja, estar de acordo (convergente) ou em desacordo (divergente) com 
aquilo que o perito colocou em seu laudo.
Não cabe ao assistente técnico, portanto, produzir pareceres que não sejam 
apenas em análise e respectiva fundamentação sobre o trabalho realizado pelo 
perito em seu laudo. Como exemplos, pode-se verificar o quesito “1.e” no ANEXO I 
pg.52, na colocação do assistente técnico, que solicita permissão para não 
responder ao referido quesito uma vez que o perito não proferiu sua resposta à 
pergunta, significando assim que o assistente técnico não tem sobre o quê opinar 
nessa passagem. Um outro exemplo similar encontra-se no quesito “12” no ANEXO I 
pg.61.
Nota-se que a expertise do assistente técnico, por ser corretor e atuar no 
mercado imobiliário frequentemente, o permitiu proferir respostas mais completas e 
esclarecedoras do que pôde realizar o perito. Basta analisar as respostas dos 
quesitos nº 05 e nº 06, ambos no ANEXO I pg.56, e, principalmente, a resposta do 
assistente técnico ao quesito nº 7 no ANEXO I pg.57, todos em comparação com as 
respostas do perito. A que se mencionar também a resposta do quesito nº 9 no 
ANEXO I pg.58, como exemplo de acompanhamento real de mercado para a 
evolução de indicadores imobiliários.
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Na visão deste autor, o leitor poderá verificar com mais contundência os 
“pontos de divergência” no ANEXO I pg.59, onde o assistente técnico proferiu de 
forma objetiva e técnica quatro tópicos fundamentais de discordância, até mesmo 
em quesitos básicos da análise científica, que o levaram a encontrar valor de 
mercado do bem consideravelmente diferente do perito. 
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7 CONCLUSÃO
Neste trabalho procurou-se situar o corretor de imóveis que deseja 
aprimorar-se como avaliador, nas técnicas de fundamentação científica e na perícia 
judicial. Para tanto mostrou-se as habilidades necessárias para tornar-se um 
assistente técnico da parte, sendo estas a resposta ao problema de pesquisa que 
compôs os objetivos apontados no início desse trabalho de conclusão de curso.
Em outras palavras, abordou-se a legislação, os trâmites judiciais, a 
metodologia de avaliação, a estatística como meio científico, a elaboração de um 
laudo de avaliação, bem como a forma de elaboração de um parecer técnico, a 
linguagem jurídica necessária, o uso da fundamentação científica e a importância da 
expertise do corretor aplicada ao parecer.
A intenção foi despertar a busca de mais especialização por parte do 
corretor de imóveis, explorando uma das diversas possibilidades de atuação na área 
imobiliária, com a apresentação de um caso real e recente (ANEXO 1), onde o 
corretor de imóveis assumiu a posição de assistente técnico da parte, constatando-
se a aplicação de todas as habilidades citadas acima, incluindo a postura assumida 
de divergência do parecer do perito, em vários pontos.
Considera-se objetivo atingido, pois o escopo aqui abordado não só tratou 
da seriedade com que o profissional deve trabalhar a avaliação imobiliária, como 
também a perícia imobiliária, objetivando a produção de um laudo ou de um parecer 
técnico em moldes profissionais.
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ANEXO I - PARECER TÉCNICO DO ASSISTENTE TÉCNICO DO RÉU
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